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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. CONTRADIÇÃO AO SE RECONHECER A AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO DO ACÓRDÃO ESTADUAL E A FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. MULTA PROCESSUAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal entende que “não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 
incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte 
recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para 
a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018” (AgInt no AREsp n. 1.759.199/PA, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022.)
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em 
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
4. Não deve ser acolhido o requerimento para que seja imposta a multa prevista no § 2º do art. 
1.026 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o mero inconformismo com a decisão 
embargada não enseja a necessária imposição da sanção, quando não configurado o caráter 
manifestamente protelatório dos embargos de declaração.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por Luiz Cláudio Ferreira Leão contra 
decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 351):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF, 356/STF E 211/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Em suas razões, o agravante repisa a ocorrência de contradição e omissões 
no acórdão do Tribunal de Justiça, relevantes ao julgamento da lide, no que se referem 
à inexistência de coisa julgada no tocante ao bem de família no âmbito da Justiça do 
Trabalho, e aos efeitos da inexistência de coisa julgada a quem não participou da 
relação jurídico processual.

Assevera a existência de contradição na decisão agravada, tendo em conta 
o reconhecimento da ausência de nulidade no acórdão do Tribunal de origem, a 
despeito de não reconhecer a existência de ofensa aos arts. 489, II e § 1º, III e IV, 506 
e 1.022, II, do CPC/2015.

Assegura a violação ao art. 506 do CPC/2015, sob a alegação da 
impossibilidade de se admitir os efeitos da revelia a quem não participou da relação 
jurídico processual.

Afirma a ilegalidade da multa aplicada ao agravante por ato atentatório à 
dignidade da justiça.

Impugnação às fls. 368-377 (e-STJ), com pedido de aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica ao proclamar que, se as razões do julgado bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.
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Dessa forma, cabe registrar que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.
1. Violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15, não configurada. Acórdão 
estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da 
controvérsia de forma ampla e fundamentada, sem omissão. O julgador não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 
quando tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. 
Precedentes.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à ocorrência de 
inadimplemento contratual, fundamenta-se nas particularidades do contexto 
que permeia a controvérsia. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
acórdão impugnado impõe o desprovimento do apelo, a teor do 
entendimento disposto na Súmula 283 do STF, aplicável por analogia.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.519.420/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021)

 

Outrossim, verifica-se que o acórdão recorrido enfrentou de forma embasada 
as questões necessárias ao deslinde da lide, tratando-se, na verdade, de pretensão de 
novo julgamento da matéria, conforme se observa do trecho transcrito a seguir (e-STJ, 
fls. 222-223):

 
A disposição contida no art. 774 do diploma processual contempla o princípio 
da boa-fé processual, da colaboração, da efetividade do processo e o 
prestígio à atividade jurisdicional. Sob tal aspecto, é que se impõe ao 
executado o dever não se opor maliciosamente à execução, tal como 
ocorreu na hipótese em exame.
O agravante alega que exerceu seu direito de contraditório e ampla defesa, 
não atuando de forma a procrastinar o prosseguimento da execução, 
contudo, à época da apresentação da impugnação à penhora alegando bem 
de família, ainda não havia ato constritivo sobre o imóvel, que somente veio 
a se efetivar depois, à fl 2184, com nova apresentação de impugnação pelo 
ora recorrente.
Ora, resta claro que a conduta do recorrente configurou a oposição maliciosa 
à execução.

 

No que se refere aos limites subjetivos da coisa julgada não produzirem 
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efeitos à parte que não participou da relação jurídico-processual, é certo que não houve 
pronunciamento do Colegiado estadual sobre o tema, nem sequer de forma implícita, 
porquanto o acórdão recorrido não emitiu juízo de valor fundamentado acerca da 
referida matéria.

Outrossim, inexiste contradição ao se reconhecer a ausência de omissão do 
acórdão estadual e a falta de prequestionamento

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL 
INDIRETO OU REFLEXO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia a indenização por 
dano moral indireto ou reflexo por ter sido afastado de efetivo dever funcional 
indiretamente. Na sentença a petição inicial foi indeferida e o processo 
extinto sem apreciação do mérito. Os embargos de declaração foram 
rejeitados. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Opostos embargos de 
declaração, negou-se o provimento. Interposto recurso especial, teve seu 
seguimento negado. Seguiu-se por interposição de agravo. No STJ, por 
decisão monocrática, não se conheceu do agravo. Passa-se a analisar o 
agravo interno.
II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 
o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 
da Súmula do STF.
III - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não 
são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 26/3/2018.
IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial". Ressalte-se ainda, que, nos casos de interposição do recurso 
alegando divergência jurisprudencial quanto a mesma alegação de violação, 
a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido:
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AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.759.199/PA, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022.)

 

Não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada, de 
aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida 
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe 
que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre no presente caso.

Quanto ao pedido de aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 
Código de Processo Civil de 2015 pela parte adversa, impende destacar que, no caso, 
não se verifica o nítido caráter protelatório do recurso que autorizaria a sua aplicação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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 Presidente da Sessão
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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